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AVISO DE INEXIGIBILIDADE
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 035/2022

O Município de Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Perma-
nente de Licitação - CPL, Decreto nº 1.723/2022, torna público aos 
interessados que o Processo nº 1-5241/2022/SEMES, cujo objeto é o 
Pagamento de taxa de inscrição para participação dos servidores, 
Ladner Fernandes de Abreu, Renata Pego dos Santos e Dagliane 
Pereira Costa Gomes, no curso de capacitação presencial com 
temática “ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMI-
NAR E TERMO DE REFERÊNCIA”, que será ministrado pela 
empresa Certame Consultoria, Treinamento e Serviços Eireli, a 
ser realizado nos dias 26 e 27 de maio de 2022, visando atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Esportes – SEMES, teve 
INEXIGIBILIDADE de licitação com fundamento no art. 25, inciso 
II e art. 13, inciso VI da Lei 8666/93, em favor da empresa: CERTA-
ME-CONSULTORIA, TREINAMENTOS E SERVIÇOS EIRELI 
com inscrição no CNPJ sob nº 10.176.098/0001-96, no valor total 
de R$ R$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinquenta reais). Outras 
informações encontram-se disponíveis no site http://transparencia.
ji-parana.ro.gov.br/.

Ji-Paraná, 18 de maio de 2022.

Adriana Bezerra Reis
Presidente-Pregoeira CPL

Decreto n. 1.723/222

TERMO DE PARALISAÇÃO
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GESTÃO DE CONTRATOS – GESCON 

 

 

 

 
Empresa: R & R MULTI SERVIÇOS LTDA  

Obra: Contratação de empresa especializada para realizar a correção do telhado e demais itens 
necessários na Instituição de Acolhimento Adélia Francisca Santana - Contrato: n. 
031/PGM/PMJP/2022 

PROCESSO n. 1-9910-2020 - SEMAS/SEMPLAN 

 
TERMO DE PARALISAÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS  

 
011/GESCON/SEMPLAN/2022 

 
 
 
MOTIVO: PARALISAR a execução dos serviços da obra de correção do telhado e demais itens 
necessários na Instituição de Acolhimento Adélia Francisca Santana, Processo administrativo n. 1-
9910/2020 e Contrato n.031/PGM/PMJP/2022, face à necessidade de adequação da planilha 
orçamentária. 
 

 
Data da Paralisação: 13 de maio de 2022. 
 
Prazo Previsto para reinício da obra: 30 dias ou após conclusão das análises necessárias visando a 
adequação da planilha orçamentária. 
 

Pelo Contrante: 
 

 
DIEGO ANDRÉ ALVES 

Secretário Municipal de Planejamento Interino 
Dec. 2021/GAB/PMJP/2022 

Pela Contratada: 
 

 
R & R MULTI SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 30.559.779/0001-40 
RUBENS JOSÉ DE FREITAS 

Representante Legal da Empresa 

 

LEIS

LEI Nº 3520 18 DE MAIO DE 2022

AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO

Dispõe sobre Política Pública Municipal para garantia, proteção e am-
pliação dos Direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) e seus familiares, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele VETA a seguinte 
Lei:

Art. 1º Vetado.
§ 1º Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado.
§ 2º Vetado.
§ 3º Vetado.
§ 4º Vetado.
§ 5º Vetado.
Art. 2º Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado;
V – Vetado;

VI – Vetado;
VII – Vetado;
VIII – Vetado;
IX – Vetado;
X – Vetado;
XI – Vetado;
XII – Vetado.
Parágrafo Único. Vetado.
Art. 3º Vetado.
§ 1º Vetado.
§ 2º Vetado.
§ 3º Vetado.
Art. 4º Vetado.
Parágrafo Único. Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado.
Art. 5º Vetado.
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado.
Art. 6º Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado;
V – Vetado.
§ 1º Vetado.
§ 2º Vetado.
§ 3º Vetado.
Art. 7º Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado;
V – Vetado;
VI – Vetado;
VII – Vetado.
§ 1º Vetado.
§ 2º Vetado.
Art. 8º Vetado.
Art. 9º Vetado:
I – Vetado.
Art. 10. Vetado.
Art. 11. Vetado.
Parágrafo Único. Vetado.
Art. 12. Vetado:
I – Vetado;
II – Vetado;
III – Vetado;
IV – Vetado.
Art. 13. Vetado.
Art. 14. Vetado.
Art. 15. Vetado.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 18 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

MENSAGEM DE VETO Nº 005, DE 18 DE MAIO DE 2022

À Sua Excelência, 
Senhor Presidente, 
Da Câmara Municipal de Vereadores de Ji-Paraná,
 
Cumpre comunicar-lhes que, após análise dos dispositivos legais contidos 
no texto do Projeto de Lei nº 4072/2021, de iniciativa do Poder Legis-
lativo, que “Dispõe sobre Política Pública Municipal para garantia, 
proteção e ampliação dos Direitos das pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e seus familiares e da outras providências”, 
apresento VETO TOTAL ao referido Projeto, nos termos da Lei Orgânica 
do Município, pelos motivos que passamos a expor.

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

Em que pese à louvável iniciativa do Vereador autor do Projeto em pauta, 
apresento VETO TOTAL ao referido Projeto de Lei, em razão desse 
sofrer de vício de iniciativa, sendo, portanto, inconstitucional e contrário 
a Lei Orgânica do Município pelas razões a seguir expostas:

O fato é que o Projeto de Lei em comento apresenta inconstitucionalidade 
e contraria a Lei Orgânica Municipal, por vício formal de iniciativa.

Isso porque compete privativamente ao Prefeito propor Projeto de Lei 
que disponha sobre planejamento, execução e importe em gastos a 
serem realizados pela administração municipal, conforme previsto 
na Lei Orgânica do Município.

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e 
ampla, porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, 
expressa e privativamente, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 

Rememoremos o ensinamento do renomado jurista Hely Lopes Meirelles:
“A Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada 
um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra 
para a administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento 
legal, genérico e abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. 
O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. 
Nesta sinergia de funçõesé que residem a harmonia e independência dos 

Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao governo local. 
Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação 
de funções é nula e inoperante (...) todo ato do Prefeito que infringir 
prerrogativa da Câmara–como também toda de liberação da Câmara que 
invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por 
ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo 
local (CF, art.2º c/c o art. 31), podendo ser invalidado pelo Poder Judi-
ciário” 1.(grifei).

De igual sorte, cabe transcrever trecho da Lição do grande mestre, José 
Afonso da Silva:

“São esses apenas alguns exemplos do mecanismo dos freios econtrapesos 
caracterizadores da harmonia ente os Poderes. Tudo isso demonstra que os 
trabalhos do Legislativo e do Executivo especialmente, mas também do 
Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem 
ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio de um pelo 
outro, nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que ente eles 
há de haver consciente colaboração e controle recíproco que, aliás, integra 
o mecanismo, para evitar distorções e desmandos. A desarmonia, porém, 
se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um 
emdetrimento de outro”2.(grifei)

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legis-
lativo, mais especificamente, inobservando aquele que detém o poder 
de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresentará flagrante 
vício de inconstitucionalidade.

Da análise da Lei proposta constato facilmente que, por mais louvável que 
seja a iniciativa da Referida Lei, a própria Lei Orgânica sequer, delegou 
essa matéria, ao Legislativo, o que de plano a torna inconstitucional, 
pois, o vício de iniciativa é flagrante, sobre o tema, o Supremo Tribunal 
Federal firmou o seguinte entendimento:

“O desrespeito a prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, 
gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva,traduz vício 
jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese 
de inconstitucionalidade e formal, apta a infirmar, de modo irremissível, 
a própria integridade do ato legislativo eventualmente e ditado”3.(grifei).
Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois 
“Dispõe sobre Política Pública Municipal para garantia, proteção 
e ampliação dos Direitos das pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e seus familiares e da outras providências”, dispondo 
sobre questões de estrutura e pessoal, que são de competência do Chefe 
do Poder Executivo. 

Apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo poderia ocorrer tais 
proposições, ainda mais no âmbito da Administração Pública Municipal, 
sob pena de violação da Lei Orgânica Municipal.

O princípio constitucional da reserva de administração intenta limitar a 
atuação legislativa em matérias sujeitas à competência administrativa 
do Poder Executivo. 

  ¹ Silva, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4ª edição. 
São Paulo: Editores Malheiros, 2007, pág. 45.

 ²  Silva, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4ª edição. 
São Paulo: Editores Malheiros, 2007, pág. 45.

 ³  STF, Pleno, ADI nº. 1.391-2/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, Diário 
de Justiça, Seção I, 28 Nov. 1997, p. 62216, apud Alexandre de Moraes, 
Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional, São 
Paulo: Atlas, 2002, p. 1.098.

Trata-se de princípio que prestigia a separação dos poderes, com o que 
se impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de 
competência executiva. 

Daí porque são formalmente inconstitucionais as leis, de origem 
parlamentar, que dispõem sobre planejamento, execução e importe 
em gastos à serem realizados pela administração municipalafeta à 
organização e ao funcionamento da Administração Pública.

Portanto, o PL em questão viola frontalmente matéria de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, que estão previstas na Lei 
Orgânica Municipal, pois adentra na organização e funcionamento dos 
serviços da administração municipal.

O veto ao PL em questão se faz necessário para evitar a invasão de 
competência do Executivo Municipal.

Ou seja, apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo poderia ocorrer a 
regulamentação desta matéria específica, sob pena de violação da LOM.

Em suma, o Projeto de Lei em análise manifesta ingerência indevida em 
matéria afeta à iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Exe-
cutivo e, portanto, em vilipêndio à disciplina prevista na Lei Orgânica, 
relativa às normas de absorção compulsória (ou de repetição obrigatória) 
da Constituição Nacional acerca do devido processo legislativo. 

Elaborada mediante iniciativa do vereador, as disposições da lei ora 
atacada versam, inequivocadamente, sobre matéria afeta à organização 
e ao funcionamento da administração pública local, matérias estas de 
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, sob pena de violação 
frontal da LOM.

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo 
afronta não só a norma já elencado, como também, um dos basilares prin-
cípios constitucionais que fundamenta o Estado Democrático de Direito, 
qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes que está encartado no 
artigo 2º da Constituição Federal de 1988.
Confira-se, a propósito, o hodierno entendimento do STF sobre casos 
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análogos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE 
INICIATIVA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DISPÕE 
SOBRE ATRIBUIÇÕES E ESTABELECE OBRIGAÇÃO A ÓRGÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Acórdão recorrido que se encontra em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal 
a lei de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições ou esta-
beleça obrigações a órgãos públicos, matéria da competência privativa 
do Chefe do Poder Executivo. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento” (RE 653041 AgR, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 
28/06/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 08-08-
2016 PUBLIC 09-08-2016).

Neste sentido, é o entendimento do TJ-RS, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO 
MUNICÍPIO DE HERVAL QUE DISCIPLINA AS INSTALAÇÕES 
DE CERCAS ENERGIZADAS DESTINADAS À PROTEÇÃO DE 
PERÍMETROS. ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.321/16 QUE 
ATRIBUI À SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO 
E MEIO AMBIENTE O DEVER DE FISCALIZAÇÃO. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA. VÍCIO FORMAL DE INI-
CIATIVA NO PROCESSO LEGISLATIVO. PRECEDENTES DO STF. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDA DE PROCEDENTE. 
UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071130603, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, 
Julgado em 20/03/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 
1209/2004 de Novo Hamburgo, que suprimindo o inciso XI, do artigo 
15 da Lei Municipal nº 131/92, dispensou a autorização do órgão am-
biental do Município para o corte e a poda de árvores públicas. Matéria 
tipicamente administrativa. Inconstitucionalidade formal. Aplicação dos 
artigos 8º, 10 e 82, VII, da Constituição Estadual. Precedentes deste Órgão 
Especial: ADIn 70007359698 (Rel. Des. Alfredo Guilherme Englert) e 
ADIn 70005077755 (Rel. Des. Paulo Augusto Monte Lopes). AÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Nº 70010716371, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 22/08/2015)
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
Nº 3.035/2007, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE DISPÕE 
SOBRE CASOS DE INTERESSE SOCIAL QUE POSSIBILITEM A 
INTERVENÇÃO OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE 

DA NORMA MUNICIPAL, TENDO EM VISTA A INVASÃO 
DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8 E 52, XIV, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMBINADOS COM OS ARTS. 
24, VI E 30, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025801150, 
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira 
Difini, Julgado em 16/03/2009)

Segundo voto do Ministro Celso de Mello na ADI nº 776 MC, a reserva 
da administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo 
em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 
Executivo, in verbis:

O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do 
Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, 
traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência 
reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infir-
mar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 
eventualmente editado.” (ADI 1391 MC, Relator(a): Min. CELSO 
DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/1996, DJ 28-11-1997 
PP62216 EMENT VOL-01893-01 PP-00172).
Inobstante a inconstitucionalidade acima referida, nada impede que even-
tualmente o Poder Executivo venha a apresentar projeto de lei similar, 
caso constate a necessidade e o interesse público subjacente.
Diante dos apontamentos acima alinhados, o Projeto de Lei não pode ser 
sancionado, vez que, em assim sendo, estar-se-á legislando sob a égide 
da ilegalidade, em razão de padecer de vício de inconstitucionalidade 
formal, razão pela qual apresento veto integral e total ao Projeto de Lei 
em questão.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

LEI Nº 3521 18 DE MAIO DE 2022

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Altera a Lei Municipal nº 1435, de 23 de novembro de 2005.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei:
Art. 1º A Lei Municipal nº 1435, de 23 de novembro de 2005 passa a 
vigorar com a seguinte alteração:
Art. 10. O Prefeito Municipal por solicitação do Secretário Municipal 
de Fazenda designará servidores do quadro efetivo do Município 
para realizar os serviços de expediente da Junta de Recursos Fiscais, 

denominados de:
I – primeiro secretário;
II – segundo secretário.
§1º Ao Primeiro Secretário será deferida a gratificação mensal de R$ 
1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais).
§2º O Segundo Secretário terá direito à gratificação descrita no 
parágrafo anterior, exclusivamente, quando designado, pelo Presidente 
ou Vice-Presidente, para atuar como Primeiro Secretário.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 18 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

LEI Nº 3522 18 DE MAIO DE 2022

AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO

Dispõe sobre a denominação das ruas do Loteamento Morar Melhor 
II, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei:

Art. 1º Fica denominado o Loteamento Morar Melhor II, como Bairro 
Morar Melhor II.

Art. 2º Denominam-se as ruas do Bairro Morar Melhor II, com as 
seguintes nomenclaturas:
I – rua A para Rua Clecia Guimarães;
II – rua B para Rua Fabiano Teodoro;
III – rua C para Rua Gabriel Oliveira Pedroso;
IV – rua D para Rua Claiton Pereira da Silva;
V – rua E para Rua Emerson Chagas de Melo;
VI – rua F para Rua Michelly da Silva Morais;
VII – rua G para Rua Maria de Lurdes Ferrari Negrão.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 18 dias do mês de maio de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito


